PARECER Nº         , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1129, DE 2019.

De autoria do deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe objetiva permitir o uso de logradouros públicos aos grupos escoteiros.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na sequência, a Comissão de Educação e Cultura, quanto ao mérito, emitiu parecer favorável à propositura.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Cabe-nos, portanto, na condição de relator nomeado, examinar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O objetivo do projeto consiste na permissão do uso de logradouros públicos aos grupos de escoteiros com sede no Estado de São Paulo, a fim de desenvolverem suas atividades em praças, parques, escolas e outros espaços, mediante termo de cooperação. A propositura possui elevado mérito, considerando a importância do escotismo para o desenvolvimento físico, intelectual, social e afetivo de jovens e crianças.
Ao analisar o projeto, verificamos não acarretar a criação de novas atividades estatais, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou a redução da receita públicas do Estado. Nesse sentido, o projeto não contraria o que preceitua o artigo 25 da Constituição Paulista e está em condições de ser aprovado. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1129, de 2019.
Sala das Comissões, 
Deputado Enio Tatto

Relator

